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A pesquisa que serviu de base para a presente reflexão faz parte de um conjunto de estudos acerca da presença velada do analfabetismo em uma região circunscrita do Rio Grande do Sul. A questão que se impõe é a de que sua presença silenciosa pode gerar a idéia de que essa realidade discriminatória está distante de regiões desenvolvidas e, por isso, distante da universidade. O que cabe à universidade fazer para além do diagnóstico constatador? O presente texto pretende reavivar a discussão em torno dessa problemática e do papel social da instituição universitária, estimulando-a a encontrar alternativas na condução de ações que possam garantir melhores condições de participação efetiva dos cidadãos na construção de uma sociedade melhor.  
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Introdução

Embora não seja seu único papel, é competência da universidade diagnosticar as problemáticas presentes no contexto em que se insere para poder alimentar suas ações. Identificar e contextualizar uma dada questão, demonstrando, não apenas de forma global seus contornos, mas localizando, especificamente, a problemática, é um primeiro e necessário passo. Na abordagem mais tradicional de pesquisa, a atividade investigativa somente se conclui como tal, quando se difunde o conhecimento gerado, quando se socializam preocupações e aspirações ensejadas pelo estudo desenvolvido. Assim, sensibilizar autoridades, motivar comunidades a se agilizarem para o encaminhamento de soluções é o mínimo que se pode esperar de uma pesquisa conseqüente. No entanto, os princípios da ética exigem mais.
Focalizando essa incumbência em relação à educação, a busca de um ensino de qualidade que venha a contribuir na transformação da sociedade é uma meta a ser atingida. A própria concepção de universidade implica, para além do ensino e da pesquisa, a idéia de extensão. Uma das novas faces que a pesquisa na universidade precisa assumir, com maior nitidez, é a de se comprometer com os direitos básicos a serem garantidos aos cidadãos, propondo ações que conduzam a transformações na sociedade. Santos (2004) propõe um vasto programa de responsabilização da universidade como instituição geradora de novos conhecimentos, defendendo a idéia de que, por ser o que é, sua responsabilidade é maior.    
 Sem dúvida, cabe à universidade, reavivando sua autonomia intelectual própria como instituição, manter permanente o momento da reflexão ética em torno do ser, da humanidade e do mundo, gerando novas propostas para uma vida melhor e mais humana. É preciso reconhecer que as Instituições de Educação Superior – IES, nas diversas modalidades institucionais que caracterizam o Sistema de Educação Superior no país, precisam garantir espaços para manter acesa essa discussão, possibilitando a busca de soluções para as dificuldades que a humanidade enfrenta.   

A problemática que serve de base a esta exposição emergiu de uma curiosidade, inicialmente provocada pela suspeita de que a realidade promissora de vencer o problema do analfabetismo no Rio Grande do Sul estaria garantida pelos índices aceitáveis de alfabetização que o estado vinha atingindo nos Censos. No final da década de 1980, com base em estudos desenvolvidos por Ferrari (1992), o RS apresentava 12,5% de analfabetos entre as pessoas de dez anos e mais.
 Aceitou-se, na ocasião (final da década de 1980) o desafio proposto pelo elaborador do estudo, de abrir os dados relativos ao analfabetismo da população de dez a 19 anos por regiões do RS.
 O estudo, então realizado, confirmou a suspeita do renomado pesquisador: a complexa realidade do analfabetismo estava presente na região estudada e se encontrava velada sob índices médios. Seria necessário localizá-la e acompanhar sua evolução. 
Essa dura realidade, embora surpreenda por se encontrar numa região bem provida de Universidades (quatro universidades comunitárias tradicionais/ mais antigas e inúmeras novas instituições de ensino superior atendem a uma população de jovens que buscam o ensino superior), não é privilégio apenas da região centro-norte do estado, mas é, também, presença questionadora em outros países da América Latina e até mesmo da Europa, embora apresente especificidades em relação ao nível de uso dos códigos letrados.(SOARES, 2003 a). 
· A presença do analfabetismo como questão
É importante explicitar que, no presente estudo, o designativo de analfabeto significa a pessoa que declara não saber ler e escrever um bilhete simples, segundo o critério adotado pelo IBGE, como forma de ter um elemento de comparação dos dados recolhidos nos censos, ao longo dos anos. Não se está usando, portanto, o conceito de analfabeto funcional, na concepção de Ribeiro (1997), entendido como um meio termo entre aquele analfabeto absoluto (ou mesmo o que tendo tido acesso ao processo de alfabetização, dele não faz uso no seu cotidiano, regredindo, muitas vezes, ao estágio de não alfabetizado), e aquele que tem o domínio pleno dos códigos escritos. 
De fato, o estudo que serve de referência à presente exposição trata do conceito em sua forma mais primária, pode se dizer mínima, difícil de ser aceita como estando próxima de nós, em uma época em que se fala de alfabetização na linguagem tecnológica, na digital, na informática, na midiática, na científica, muito embora isso esteja vinculado às novas configurações da economia globalizada e das novas formas do mercado de trabalho.  

Falar sobre a presença do analfabetismo, nessa perspectiva, num estado como o do RS, em que os índices de desenvolvimento humano e a qualidade de vida que lhe é atribuída pode causar inveja a outras muitas regiões do país, parece ser um ufanismo às avessas. O sul, de modo geral, e o Rio Grande do Sul, em especial, já teriam garantido aos seus cidadãos uma das condições mais básicas para o exercício pleno da democracia nos tempos atuais.  No entanto, a referida linha de estudos acerca da demografia educacional nos últimos anos do século que findou, iniciada em decorrência do desafio mencionado, continua se desenvolvendo, tendo por base os dados do censo do IBGE e, evidenciando que o analfabetismo não é uma realidade distante e sim, uma presença silenciosa que não pode passar desapercebida dos meios acadêmicos e das instâncias políticas da sociedade, mesmo em regiões tidas como alfabetizadas. 

Embora os estudos demográficos valham-se de estatísticas simples, como o percentual, seus resultados denotam tendências que não podem ser ignoradas (GATTI, 2004), pois permitem a localização de problemas, mesmo que de forma superficial. Os índices e taxas (no presente caso de analfabetismo) não têm valor em si mesmos, mas encontram seu significado na realidade social que revelam. Álvaro Vieira Pinto (2003) salienta que os dados estatísticos somente “podem ser entendidos, em profundidade, quando relacionados com seu significado humano” (Id. p. 97).  Mesmo que de forma superficial, indicam de fato, novos caminhos para aprofundamento de questões sociais mais amplas que lhes são subjacentes. A problemática do analfabetismo não se situa apenas como uma questão pedagógica (muito importante e desafiadora), mas, em seu bojo retrata uma questão, essencialmente política, de garantia dos direitos humanos e da democracia.  

O domínio dos códigos letrados está na base de inúmeros avanços sociais responsáveis por uma sobrevivência digna, juntamente com saúde, trabalho, moradia, alimentação, transporte, cultura e até mesmo lazer. Uma melhor qualidade de vida não dispensa a superação do problema do analfabetismo. Este produz opressão, contribuindo na geração do oprimido que a sociedade marginaliza. Gadotti, no Prefácio à obra de Pelandré (2002), refere-se ao analfabetismo como expressão da pobreza, conseqüência de uma estrutura social injusta, destacando que seria ingênuo combatê-lo setorialmente sem combater suas causas. Não é a educação que por si só muda estruturas sociais, mas é ela que  “... transforma seres humanos que transformam a sociedade” (Id., p. 21). 

· Conceitos subjacentes à questão do analfabetismo 
Paulo Freire dedicou sua vida à educação do oprimido (FREIRE, 1987), do excluído, do esquecido, enfim daquele que ainda não conseguiu se alfabetizar, daquele que, não superando sua situação de analfabeto, não poderia deixar seu nome registrado, por escrito, na história. Em Paulo Freire, desde a década de 1960, o conceito de alfabetização é muito forte; é central em seu método e vital para o sujeito que aprende. É um conceito carregado de significado social, em verdade, um conceito-ação, mediador de conscientização, instrumento de libertação. 

No decorrer das últimas décadas (desde o final do século XX), surgiram outros termos em substituição à expressão alfabetização (que consagrou Freire), como alfabetismo, termo analisado por Magda Soares (1994), ou, letramento, introduzido por Mary Kato, ainda na década de 1980 e usado por Kleimann a partir de 1986. O termo letramento, dicionarizado entre nós por Houaiss apenas em 2001, mesmo tendo surgido em decorrência da tradução do inglês literacy
, representa, no fundo, um sentido bastante semelhante ao de alfabetização na perspectiva original de Freire.  Seu significado, na expressão de Soares (2003b), é o mesmo de alfabetismo. Os estudos apresentados por Ribeiro (2003), com base nos resultados do Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional – INAF
, também se valem da concepção de alfabetismo entendida (no contexto da pesquisa) como níveis de habilidades de leitura e escrita da população de 15 a 64 anos. A expressão letramento vem sendo muito empregada nos meios acadêmicos e, praticamente, substituindo o conceito de alfabetização e de alfabetismo. 
No entanto, não se pode negar o viço do conceito alfabetização na perspectiva freireana. Historicamente, muito rico de significado social, de conseqüências práticas para o indivíduo e a sociedade em nosso país, parece estar pleno de um significado de cunho nitidamente sociopolítico, intrínseco ao fenômeno do domínio e uso dos códigos letrados (alfabéticos). Freire ficou conhecido no mundo inteiro por relacionar alfabetização e conscientização (FREIRE, 1979). Identifica-se, em Pelandré (2002), a mesma compreensão que se pretende defender. Ao se referir às concepções de leitura e escrita em Paulo Freire, afirma que estas anteciparam a idéia de letramento, pois representam, para além do simples domínio dos códigos, “... possibilidades de o sujeito, consciente de ser produto e produtor de cultura, fazer uso dessa tecnologia (ler e escrever) para agir no mundo e sobre o mundo”.(Id., p. 84).

Em síntese, a idéia de sujeito alfabetizado, na perspectiva freireana, não se restringe ao momento de acesso e de obtenção do domínio do código (seja ou não escolarizado), mas se amplia na concepção de processo continuado ao longo da vida, para que se desenvolva uma alfabetização crítica (glossário in GADOTTI, 1996), entendida como a conquista que o homem faz de sua palavra. Ela implica a consciência do direito de não somente dizer, mas escrever sua palavra e com ela transformar sua vida e a do próprio mundo. 
Independente da terminologia usada para designar esse processo, é indiscutível que os indicadores do domínio da leitura e da escrita precisam ser levados em conta na designação de índices de desenvolvimento e de qualidade de vida de grupos, povos e nações, pois representam tendências de ordem mais macro que podem orientar políticas sociais de responsabilidade pública e, especialmente, as políticas educacionais. Entretanto, nem sempre o simples índice que distingue alfabetizados de analfabetos retrata a realidade. Não se pode afirmar que o pensamento do analfabeto esteja em nível inferior ao do alfabetizado. Porém, a discriminação advém da impossibilidade de ele objetivar seu pensamento, valendo-se do código escrito. Talvez seja nessa perspectiva que se explica a preferência, no meio acadêmico, pelo conceito letramento, pois este inclui o domínio do processo de alfabetização (decodificação e construção de sentido) e, também, uma gama de habilidades em níveis de aprofundamento no uso do domínio dos códigos letrados na construção de significado nos domínios da psicologia, da sociologia, da lingüística.  

A importância do domínio dos processos alfabéticos de leitura e escrita da palavra, isto é, da cultura escrita, é indiscutível na época em que vivemos, apesar da presença da mídia como veículo de (in)formação. Giroux (1997), enfatiza que a cultura impressa exige atenção, o que favorece a reflexão, pois permite o retorno do olhar sobre o escrito-lido, favorecendo a elaboração da crítica. “Quando lemos, temos mais tempo de parar e refletir sobre o que foi escrito. ¨(Id., p. 117). Percebe-se, no entanto, uma crescente substituição da cultura visual sobre a cultura escrita, e não apenas dentre as camadas menos favorecidas da população. O número de jovens que deixa transparecer pouca ênfase em atividades de leitura, mesmo na universidade, parece ser crescente. 
O encantamento e a submissão gerados pela cultura visual em grande expansão, devido ao refinamento tecnológico, precisam ser desvelados. Certamente, é numerosa a população de jovens e adultos alfabetizados que permanecem analfabetos funcionais, mesmo acompanhando os mais avançados programas televisivos e jogos eletrônicos. É fundamental que tal população evolua para a categoria de população efetivamente alfabetizada de forma que essa condição lhe permita avançar para o domínio da linguagem digital, imprescindível na sociedade informacional. A tendência para se considerar a alfabetização digital como condição de soberania das nações parece ser irreversível. O importante é que ela possa, juntamente com os domínios dos códigos escritos, garantir o acesso à cidadania plena, manifestada pela autonomia e pela capacidade crítica dos cidadãos. 

Embora haja muita controvérsia (de forma mais acentuada na literatura internacional)
, em torno da relação entre alfabetização dos indivíduos e desenvolvimento social das comunidades, é indiscutível que, nos tempos atuais, o saber socialmente produzido tornou-se de tal forma imenso que, dificilmente, poderemos pensar que apenas o saber de memória daria conta do mundo conhecido. Desde longos anos, o grande depositário do avanço do conhecimento da humanidade reside no saber registrado por diferentes códigos, elaborados pelos grupos humanos (atualmente, em bibliotecas virtuais, organizadas em redes progressivamente maiores). É indispensável que todos os seres humanos a elas tenham acesso e façam-nos progredir. Assim, lutar pela efetivação da alfabetização plena é tarefa a ser continuada pela nossa geração.   
· O que a pesquisa revela e indica
De natureza demográfica e de característica essencialmente descritiva, a pesquisa que serve de base para a presente exposição faz parte de um conjunto de estudos, hoje articulados em torno da linha de pesquisa sobre Universidade, formação de educadores e cidadania, no que tange às políticas de educação, na região centro-norte do Rio Grande do Sul. O atual estudo (terceiro de uma série
), com base no Censo de 2000, recolheu dados atualizados sobre a população dos dois estudos anteriores em seus respectivos detalhamentos. Nesse sentido, estendeu-se o recolhimento dos dados à população de dez ou mais anos, organizando informações mais detalhadas desde os dez anos, de 11 a 14; de 15 a 24; de 25 a 59 e de mais de sessenta anos de idade, mantendo ainda os mesmos contornos regionais dos estudos anteriores. Isso permitiu, também o acompanhamento da evolução desses índices, constituindo-se, progressivamente, em uma série histórica acerca dessa problemática na região. Adotou-se, entretanto, nesse último estudo, uma inovação que permitiu uma análise mais criteriosa: os dados foram agrupados por microrregião (MR)
, abrangendo um total de 11 MRs do centro-norte do estado (cinco delas analisadas no todo de seus municípios e seis em parte), permitindo comparações entre índices nacionais, no total do RS, por microrregião, chegando-se ao detalhamento de 121 municípios que constituem a região de estudo (RE)  (ver Quadro 1 e Figura 1, em anexo). 
- A localização do analfabetismo na população

Embora os índices atuais do analfabetismo entre pessoas de dez ou mais anos de idade da RE acompanhem a tendência nacional de redução dos percentuais, o analfabetismo, nessa região (7.1%), apresenta-se em percentuais superiores aos índices do estado (6.1%). No interior das MRs, enquanto grupos de municípios se apresentam com índices reduzidos, outros não conseguem impedir o avanço dos mesmos em patamares elevados, evidenciando que o problema da reprodução do analfabetismo persiste. Certamente, muitos dos que em 1980 eram analfabetos entre a população de dez a 19 anos do primeiro estudo (eram 12.633 jovens analfabetos na RE), hoje engrossam os percentuais de analfabetos da faixa que mais os concentra: de 25 a 59 anos. 

Do total de analfabetos, dentre a população de dez anos ou mais (63.598 pessoas) quase a metade delas (30.112, o que corresponde a 47,3% do total das pessoas analfabetas encontradas na RE) encontra-se na faixa etária de 25 a 59 anos (conforme quadros 1 e 2, em anexo).  Souza (1999, p.180), em estudo anterior ao Censo de 2000, anunciava com base em dados censitários anteriores, que o analfabetismo no país não estava limitado à população idosa, sendo também alto entre crianças, jovens e adultos e que, portanto, as políticas de melhoria dos níveis educacionais deveriam englobar, pelo menos, populações com idades de vinte a 29 anos.  E isso se evidenciou, de fato, nessa RE, em um estado onde o problema dificilmente seria considerado como existente.
- Redução acentuada nos índices entre crianças e adolescentes
Examinando-se, comparativamente, os dados sobre analfabetos entre a população de dez a 19 anos, evidencia-se que houve nítida redução tanto nos percentuais quanto em números absolutos, no total da Região de Estudo, acompanhando a tendência nacional. No entanto, os índices de analfabetismo ainda se encontram um pouco mais elevados na faixa etária de dez a 14 anos (etapa que deveria corresponder ao ensino fundamental), do que entre os jovens de 15 a 19 anos, refletindo uma realidade persistente também em âmbito nacional. Consultando o Mapa do Analfabetismo (Inep, 2001...) encontra-se no Brasil 4,2% de analfabetos na população de dez a 14 anos  e 3,2% na de 15 a 19 anos; no Rio Grande do Sul  1,8%  de analfabetos localizam-se entre dez e 14 anos,  contra 1,1% de analfabetos entre 15 e 19 anos. Na RE (com base nos dados do Censo IBGE, 2000) embora a diferença entre as faixas seja bem menor do que em âmbito nacional e estadual, a tendência vem se confirmando: 1,5% de analfabetos entre dez e 14 anos e 1,4% entre 15 e 19 anos. Essa configuração tem se repetido desde o primeiro estudo realizado sobre o censo de 1980, revelando os limites do esforço empreendido pelos poderes políticos e pelos próprios gestores da educação. Segundo Souza (Op. Cit., p. 81), reforça a idéia da ineficiência do sistema educacional. 
Além disso, a realidade velada do analfabetismo no centro-norte, incluindo-se em estatísticas oficiais, guarda especificidades que merecem atenção continuada. Estas constatações são profundamente provocativas no sentido de desvelar as relações entre analfabetismo, cultura, mundo do trabalho e, especialmente, desenvolvimento humano e social.                
Comentários finais
Não se pode aceitar que, na época atual, seja natural a existência de um bom contingente de pessoas que esteja alijado dos benefícios da inserção na sociedade letrada do século que findou e da sociedade informática do século que estamos vivendo. Não se pode ignorar a desigualdade oriunda dessa situação, e aceitar a discriminação intelectual/ uma verdadeira injustiça cognitiva (Santos, 2004), como natural e que somente podemos a ela nos resignar, mesmo entendendo que é a falta de oportunidades que gera a maior desigualdade.
 A situação de ser analfabeto, de precisar silenciar porque não domina os mecanismos da leitura e da escrita, porque não entende o que a sociedade letrada e digital de hoje exige, tem origem e encontra razões na própria sociedade e não em sua incapacidade como sujeito do aprender. Nunca será demais enfatizar que a política educacional para respeitar a ética da igualdade e promover a justiça precisa garantir oportunidades e condições a todos.  Juan Carlos Tedesco (2004, p.563), em sua longa trajetória de defesa dos direitos humanos garantidos pela educação, afirma  que para romper o círculo vicioso de “ pais pobres filhos pobres, é fundamental intervir no momento em que se produz a formação básica do capital cognitivo das pessoas” isto é, nas famílias e na primeira infância. 
Todos podem aprender (ser alfabetizados). No entanto, os níveis de alfabetização (de alfabetismo no dizer de Ian Winchester,1990), somente podem ser adquiridos com um grande, contínuo e permanente esforço. Mesmo os níveis mais elementares de alfabetização, quando obtidos, não podem ser repassados como herança genética, pelos pais a seus descendentes.  É preciso que esse processo de alfabetização seja permanentemente recriado, a cada nova geração. Aprender a falar ocorre com mais facilidade. A interação, o convívio em condições normais (falantes e ouvintes) garante esse ganho com mais naturalidade nas comunidades humanas. Já, aprender a ler, escrever, contar, digitar, usar informática, é resultado de um processo sistemático. Se for desejado que o mesmo seja criterioso, crítico, com elementos chave para a interpretação do mundo, para transformá-lo, esse dependerá de um processo pedagógico mais complexo. Num processo pedagógico dessa natureza, a figura do professor assume destaque: “Assim, professores competentes, conhecedores, são de importância crucial” (Winchester, 1990, p. 154)
Por isso, a “guarda” sobre os processos de alfabetização e o seu inverso o analfabetismo, deve ser constante. É nesse sentido que se entende o papel da universidade: acompanhando a evolução dos níveis de analfabetismo do seu entorno, fazendo a socialização dos resultados, através da realização de seminários, encontros, jornadas que permitam, juntamente com o aprofundando dos estudos teóricos, encontrar melhores alternativas no encaminhamento de soluções para essa velha questão.

 A universidade que lida com o conhecimento em nível superior e para quem os domínios dos códigos de muitas linguagens são cada vez mais exigidos não pode aceitar que a humanidade, para alguns, ainda seja pré-letrada, sem condições de ter acesso ao conhecimento acumulado pelos códigos escritos, impedindo que os sujeitos deixem registrada a leitura de sua própria vida no mundo, mediando-a através do uso dos códigos simbólicos de que já dispomos. Cabe, ainda, à universidade cuidar da formação dos professores que, em qualquer nível, sempre serão, para além dos códigos e das tecnologias, alfabetizadores da nova humanidade que precisa ser recriada a cada nova geração. 
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ANEXOS 
Tab.  nº 1 – População total de 10 anos ou mais, número e percentual de analfabetos nas microrregiões (MR) e no total da região de estudo RE – 2000

	MICRORREGIÕES
	 POP. 10 OU MAIS
	ANALFABETOS
	%

	CARAZINHO
	127.554
	9.978
	7,8%

	CAXIAS DO SUL
	36.122
	1.838
	5,1%

	CRUZ ALTA
	60.073
	4.789
	8,0%

	 ERECHIM
	115.809
	5.994
	5,2%

	FRED. WESTPHALEM
	19.063
	1.879
	9,8%

	GUAPORÉ
	98.053
	6.293
	6,4%

	NÃO-ME-TOQUE
	34.854
	1.827
	5,2%

	PASSO FUNDO
	245.090
	14.893
	6,1%

	SANANDUVA
	17.689
	1.721
	9,7%

	 SOLEDADE
	58.138
	8.560
	14,7%

	VACARIA
	76.846
	5.826
	7,6%

	TOTAL  EM 2000
	889.291
	63.598
	7,2%


                         Fonte: Pesquisa Censo IBGE 2000



  Legenda:

· Microrregiões em que todos os seus municípios integraram o estudo. 

Tabela nº 2 - Percentual e número de Analfabetos de 10 a 19 anos, segundo o ano do Censo, na Região de Estudo

	CENSO IBGE      
	Total da população    
	Nº Analfabetos    
	% Analfabetos    

	1980

1991
	223.689
	12.633
	5,65 

	
	187.431
	6.533
	3,44 

	2000
	199.832
	2.859
	1,42 



       Fonte: Pesquisa Censos IBGE
Figura nº 1 - Abrangência do estudo
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Fonte: Pesquisa

Tabela nº 3 - População de 10 anos ou mais de idade, residente no Brasil, no RS e na Região de Estudo - Total e analfabeta por grupo de idade -2000
	Microrregiões
	Pop. Tot 10 ou

mais anos
	Total

Analf.
	%
	Total

10 anos
	Analf
	Total

11 a 14 anos
	Analf.
	Total

15 a 24 anos
	Analf.
	Total

25 a 59 anos
	Analf.
	60 ou Mais
	Analf.

	Fred. Westph. 

	19.063
	1.879
	9,6%
	450
	8
	         1.999 
	29
	         4.121 
	118
	      11.028 
	         930 
	3.056
	898

	Erechim


	115.809
	5.994
	5,2%
	2.534
	55
	         9.738 
	115
	       24.816 
	324
	      63.672 
	      2.531 
	15.049
	2.969

	Sananduva


	17.689
	1.721
	9,7%
	386
	2
	         1.566 
	23
	         3.117 
	55
	      10.036 
	         755 
	2.584
	886

	Carazinho


	127.554
	9.978
	7,9%
	2.975
	73
	       12.066 
	189
	       27.518 
	587
	      69.427 
	      5.058 
	17.053
	4.299

	Passo Fundo


	245.090
	14.893
	6,1%
	5.338
	107
	       22.545 
	277
	       55.020 
	839
	    135.803 
	      6.707 
	29.679
	7.259

	Cruz Alta


	60.073
	4.789
	8,0%
	1.294
	23
	         5.260 
	75
	       12.692 
	210
	      32.755 
	      2.375 
	8.072
	2.106

	Não M. Toque


	34.854
	1.827
	5,2%
	727
	8
	         2.972 
	36
	         6.928 
	75
	      19.268 
	         896 
	4.959
	812

	Soledade


	58.138
	8.560
	14,7%
	1.444
	45
	         5.747 
	110
	       13.251 
	561
	      30.303 
	      4.729 
	7.393
	3.115

	Guaporé


	98.053
	6.293
	6,4%
	2.041
	23
	         8.028 
	83
	       19.375 
	276
	      54.804 
	      2.677 
	13.805
	3.234

	Vacaria


	76.846
	5.826
	7,7%
	1.693
	32
	         6.779 
	109
	       16.683 
	360
	      42.755 
	      2.762 
	10.514
	2.742

	Caxias do Sul


	36.122
	1.838
	5,1%
	693
	8
	         2.809 
	25
	         6.966 
	55
	      20.117 
	         692 
	5.537
	1.058

	RE
	889.291
	63.598
	7,2%
	19.575
	384
	79.509
	1.071
	     190.487 
	3460
	    489.968 
	    30.112 
	117.701
	29.378

	RS
	8.445.151
	    515.640 
	6,1%
	180.472
	3860
	     731.608 
	10.519
	1.822.639
	32.213
	4.644.948
	251.678
	1.065.484
	217.370

	BR
	136.881.115
	17.552.762
	12,8%
	3.367.200
	383.269
	13.980.867 
	874.604
	34.081.330 
	1.982.131
	70.915.689
	9.198.682
	14.536.029
	5.114.076


Fonte: Pesquisa  Censo IBGE 2000
Região de Estudo – Microrregiões





- examinadas no todo:


      	009-Carazinho (17)


014-Guaporé (21)


012-Não-Me-Toque (7)


	010-Passo Fundo (26)


	013-Soledade (8)





 -examinadas em parte: 


016-Caxias do Sul (5)


011-Cruz Alta (9)


004-Erechim (13)


003-Frederico Westphalem(5)


005-Sananduva (5)


015-Vacaria (5)





Município-sede de campus da UPF





     TOTAL


121 Municípios








� No Brasil esse percentual chegava a 25,5%, mais do que o dobro do estado, motivo suficiente para se considerar que, no Rio Grande do Sul, o problema já estava superado.


� A região delimitada para aquele estudo constituiu-se de 46 municípios da parte central do Planalto Rio-grandense que, no início do século XX, pertenciam ao antigo município de Passo Fundo, emancipado do grande município de Cruz Alta. 


� Na versão americana literacy significa a habilidade de ler, escrever e contar (the hability to read and write(and numeracy)¨. Refere-se à aprendizagem de adultos (adult literacy) e à aprendizagem da linguagem informacional/ digital dos computadores (computer literacy). 


� O INAF é uma iniciativa realizada desde 2001,em parceria do Instituto Paulo Montenegro - Ação Social do Ibope e da ONG Ação Educativa. Os dados vêm sendo coletados junto à população por amostras nacionais e têm apresentado dados muito importantes para se entender o problema do analfabetismo funcional.  


� Ver no número 2 da revista Teoria e Educação, dossiê especial sobre “O mito da alfabetização.”


� O primeiro estudo (1990) realizou-se como um desmembramento do “Projeto Faced – Ufrgs - OEA: Projeto Especial Multinacional de Desenvolvimento Educacional Integrado em Zonas Desfavorecidas ou Limítrofes” sob a liderança do pesquisador (CNPq) Alceu Ferraro. O segundo estudo, com base em dados do Censo de 1991, recolheu, novamente informações sobre a população de 10 a 19 anos, com os respectivos detalhamentos, acrescida de informações sobre a situação da população infantil de 5 e 6 anos quanto à alfabetização, nessa mesma região.


� Segundo o IBGE as Unidades da Federação constituem-se universos de análise. Posteriormente, por divisões sucessivas, através do processo analítico, são identificadas escalas regionais subseqüentes, isto é, as mesorregiões e, finalmente, as microrregiões assim definidas por apresentarem especificidades quanto à organização do espaço. Essas especificidades referem-se à estrutura de produção agropecuária, industrial, extrativismo mineral ou pesca resultantes da presença de elementos do quadro natural ou de relações sociais e econômicas particulares, constituindo, portanto, microrregiões (IBGE Divisão do Brasil em Mesorregiões Geográficas. Volume I. Rio de Janeiro: IBGE, 1990).








